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Aviso de 

DISPENSA  
ELETRÔNICA
90008/2024 
 
 
CONTRATANTE (UASG)
CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RS
 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestar serviços de 
hospedagem do Portal institucional e do Portal de Acesso à Informação 
– LAI-CRO/RS ambos do Conselho Regional de Odontologia do RS, e
mail marketing e plano de hospedagem (com Banco de Dados 
PostgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + 
Express, Front end Angular 4 em NodeJS), para o Conselho Regional de 
Odontologia do Rio Grande do Sul 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 11.281,80 (onze mil duzentos e oitenta e um reais e 
anuais. 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 20/03/2024 às 16:00h 
Até 25/03/2024 às 8:00h 
 
PERÍODO DE LANCES
De 25/03/2024 às 8:00h 
Até 25/03/2024 às 14:00h
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 
(Processo Administrativo n.°

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul

Compras, realizará Dispensa Eletrônica
inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
e demais legislação aplicável. 

 
Data da sessão: 25/03/2023 
Link:www.comprasgovernamentais.gov.br
Horário da Fase de Lances: 8:00h às

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa 
hospedagem do Portal institucional e do Portal de Acesso à Informação 
Conselho Regional de Odontologia do RS, e
Dados PostgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front end Angular 4 
em NodeJS), para o Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante 

Eletrônicaintegrante do Sistema de Compras do Governo Federal 
endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabil
senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa 

2.2.1. que não atendam às condições deste 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com d
subcontratado, quando a contratação 
necessários; 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90.008/2024
(Processo Administrativo n.° 019/2024) 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço,

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

www.comprasgovernamentais.gov.br 
às14:00h 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

dispensa é contratação de empresa especializada para prestar serviços de 
hospedagem do Portal institucional e do Portal de Acesso à Informação – 
Conselho Regional de Odontologia do RS, e-mail marketing e plano de hospedagem (com Banco de 

tgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front end Angular 4 
em NodeJS), para o Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento e Termo de Referência 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

s deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

a dispensa os fornecedores: 

que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

seguintes vedações: 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
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/2024 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul, por meio do setor de 
Preço, na hipótese do art. 75, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 

contratação de empresa especializada para prestar serviços de 
 LAI-CRO/RS ambos do 

mail marketing e plano de hospedagem (com Banco de 
tgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front end Angular 4 

em NodeJS), para o Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul – CRO/RS, conforme 
e Termo de Referência em anexo. 

A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Comprasnet 4.0, disponível no 

s deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

idade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

e seu(s) anexo(s); 

que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

ireito a voto, responsável técnico ou 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de tr
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compr
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
vigentes na data de entrega das propostas

3.3. Todas as especificações do objeto

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargo
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

lização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

rganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargo
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
necedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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, impossibilitada de contratar em 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

lização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

aviso, tenha sido condenada 
abalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

ovado o ilícito ou a utilização 

OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

DA PROPOSTA INICIAL 

na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

nos termos de ajustamento de conduta 

vinculam a Contratada. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inse
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta
modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. quecumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no 
anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o ar

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da hora e dataestabelecid
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

ndo requerido, sua substituição. 

Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retir

No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta

que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

O lance deverá ser ofertado pelo valor total global. 
O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

rido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

poderão retirá-la, substituí-la ou 

assinalar “sim” ou “não” em campo 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

de Contratação Direta e seus 

que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

finalização de lances também já previsto 

s deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances 
certame, desde que inferiores 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 
real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lan

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de pror

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, m
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, s
complementares, adequada ao último lance

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 
planilha com indicação de custos unitár
valores adequados à proposta vencedora.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir

executar a contento o objeto, será
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O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo
 ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

os lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 

Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 

Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os 
valores adequados à proposta vencedora. 
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

Será desclassificada a proposta vencedora que:  

não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
será considerada inexequível a proposta de preços
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lance que esteja vencendo o 
por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

de Contratação Direta. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

os lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00(Um 

Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

concorrerá com o valor de sua proposta. 
Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

haverá o seu encerramento, 
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
ou mecanismo similar. 

Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
relação ao estipulado para a 

No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
esmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

 
Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

erá solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 
e formação de preços, conforme modelo anexo, com os 

, a contar da data de sua 

não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

quando exigido pela Administração; 
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

recursos suficientes para 
preços ou menor lance que: 
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5.6.1. for insuficiente para a cobertura
simbólicos, irrisórios ou de valor
acrescidos dos respectivos encargos,
limites mínimos, exceto quando
fornecedor, para os quais ele renuncie

5.6.2. apresentar um ou mais valores
instrumentos de caráter normativo
coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares
exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha 
planilha poderá́ ser ajustada pelo 
majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

5.10. Se a proposta ou lance vencedor f
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa
a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, 
disposto neste Aviso de Contratação Direta

 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
classificada em primeiro lugar, será 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a co

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
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cobertura dos custos da contratação, apresente preços
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa

quando se referirem a materiais e instalações de 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
valores da planilha de custo que sejam inferiores

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias
 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova d

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação
Aviso de Contratação Direta.  

a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃOdeste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado

prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
assificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

será realizada em nome da empresa fornecedora
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul 

 
Porto Alegre –RS 

P á g i n a 7 | 28 

preços global ou unitários 
insumos e salários de mercado, 

dispensa não tenha estabelecido 
 propriedade do próprio 

remuneração. 
inferiores àqueles fixados em 

provisórias e convenções 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
uadas diligências, para que a empresa comprove a 

desclassificação da proposta. A 
pelo sistema, desde que não haja 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

indicação de recolhimento de 
na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
especializada no objeto. 

da a proposta ou lance 

no “chat” a nova data e horário para 

se iniciará a fase de habilitação, observado o 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
mais bem classificado da 

fornecedor detentor da proposta 
o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o 

participação. 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, 

do SICAF, nos documentos por ele abrangido
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima im
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s)

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessário
confirmação daqueles exigidos neste 
convocado a encaminhá-los, em formato digital
inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação
apresentação dos documentos originais não
documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
documentos exigidos, ou apresentá
Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências p
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigê

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação
ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
o de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
Constatada a existência de sanção, o fornecedorserá reputado inabilitado, por falta de condição de 

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s)
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessário
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados,

los, em formato digital, após solicitação da Administração

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

abilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dias útil, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

de Contratação Direta.  
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
o de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
inabilitado, por falta de condição de 

 será verificada por meio 

atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
quando solicitado, a respectiva 

, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

e já apresentados, o fornecedor será 
, após solicitação da Administração, sob pena de 

do preenchimento de requisitos mediante 
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 

da apresentação do balanço 

de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

abilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

ara a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

ncias de habilitação, o fornecedor será habilitado 

contratação, será firmado Termo de Contrato 

, contados a partir da data de sua convocação, para 
equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
para que seja assinado e devolvido no prazo de 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando
disposições da Lei nº 14.133, de 2021

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 
este Aviso de Contratação Direta

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente 
habilitação e contratação consignadas n
vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o 
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam

8.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato

8.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza

8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
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Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico, 

devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justif

adjudicatário e aceita pela Administração. 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
14.133, de 2021; 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

ada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão
de Contratação Direta. 

ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
, quais sejam:  

r causa à inexecução parcial do contrato; 

inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

r causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
ou a execução do contrato; 

fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores

, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
lo para assinatura, mediante meio eletrônico, 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
por igual período, por solicitação justificada do 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

se à relação de negócios ali estabelecida as 

 de Contratação Direta e 

ada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

gável conforme previsão nos anexos a 

será exigida a comprovação das condições de 
, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

udulento na execução do contrato; 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
fornecedores, em qualquer 
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8.1.12.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.13. praticar ato lesivo previsto no

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação D
imposição de penalidade mais grave

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12

c) Impedimento de licitar e contratar
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessári
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021
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praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

nos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

natureza e a gravidade da infração cometida; 

des do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

cada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

samento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
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sto de 2013. 

que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

ireta, quando não se justificar a 

por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 

imposição de penalidade mais grave; 

, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

cada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

, em hipótese alguma, a obrigação 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

as à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

samento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

á em processo administrativo que 
/adjudicatário, observando-se o procedimento 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públic
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem descl
a Administração poderá: 

9.2.1. Republicaro presente aviso com uma nova data

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

9.2.3. Fixarprazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
conforme o caso. 

9.3. As providências dossubitens 9.2.1 e 9.2.2
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de 
conste deste Aviso de Contratação Direta
da Administração na respectiva notificação

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pel
desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 
relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo 

9.11. Em caso de divergência entre disposi
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta
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As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso

O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públic
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 

Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

o presente aviso com uma nova data; 

se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

na respectiva notificação. 

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

deste Aviso de Contratação Diretaserão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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nos anexos a este Aviso. 

O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 

Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

(procedimento fracassado), 

se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

documentação de habilitação, 

poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

pelos fornecedores, cujo prazo não 
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

responsável pelo ônus decorrente da perda do 
a Administração ou de sua 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

poderá sanar erros ou falhas que não 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

lhes validade e eficácia para fins de 

serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

de Contratação Direta e de seus anexos ou 

os seguintes anexos: 
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9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO III- Proposta de preços

9.13.4. ANEXO IV- Minuta do Contrato
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Documentação exigida para Habilitação 

Termo de Referência; 

Proposta de preços 

Minuta do Contrato; 

Porto Alegre, 19 de março de 2024 

 
 
 
 

Carina Reis Silveira 
Agente de Contratação 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual 
Microempreendedor Individual 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indi

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 prova de inexistência de débitos inadi

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
1943; 

2.5 prova de regularidade com a Fazenda 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.6 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outr
 

3 Qualificação Técnica: 

3.1. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, 
jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da Licitante, que comprove(m):
a) Declaração de que possui suporte técnico/administrativo e equipamentos bem como pessoal 

qualificado e treinado, disponível para a execução dos servi
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DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

o caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

ecreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

e trabalhista: 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

Geral da Fazenda Nacional. 
prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

ularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

seja considerado isento dos tributos estaduais oumunicipais
, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da Licitante, que comprove(m):

Declaração de que possui suporte técnico/administrativo e equipamentos bem como pessoal 
qualificado e treinado, disponível para a execução dos serviços previstos no termo de referência.
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o caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

tificado da Condição de 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

cação dos seus administradores; 
ecreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
mplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

do domicílio ou sede do fornecedor, 

municipaisrelacionados ao 
, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

a equivalente, na forma da lei; 

expedido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da Licitante, que comprove(m): 

Declaração de que possui suporte técnico/administrativo e equipamentos bem como pessoal 
revistos no termo de referência. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA 
COMPRAS
Processo Administrativo nº 

 
01. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. contratação de empresa especializada para prestar serviços de hospedagem do Portal institucional e do 
Portal de Acesso à Informação – LAI
marketing e plano de hospedagem (com Banco de Dados PostgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ 
com NodeJS + Express, Front end Angular 4 em NodeJS), para o Conselho Regional de Odontologia do Rio 
Grande do Sul – CRO/RS, conforme descrição técnica abaixo redigida em “Descrição
fornecidos”. 
 
2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. Contratação de Hospedagem (PHP) para hospedar o 
da LAI https://transparencia.crors.org.br
informações aos inscritos e a comunidade em geral, a contratação visa manter os serviços bem como ampliar 
conforme demanda. 
 
2.1.1. A hospedagem visa agilizar 
necessários para o funcionamento, bem como o do acesso à informação como divulgação de arquivos 
digitais em formatos diversos conforme necessidade (JPG, PDF, XLSX. DOCX, PPTX, PHP e MYSQL) e 
guarda das contas de e-mail desta autarquia e criação de mais caixas de e
necessidade do Conselho Regional de Odontologia do RS.
 
2.2. Serviços disponibilizados no site CRO/RS e seu Portal da LAI
2.2.1. Portal CRO/RS: Alteração de endereço, envio de documentos online para pessoa física, recebimento 
de denúncias fiscal e ética, oportunidades CRO/RS, divulgação de notícias com informações pertinentes aos 
inscritos e à população em geral e geração de certidões online gratuitas e rádi
divulga a prestação de contas do CRO/RS conforme exigida pela legislação vigente Lei nº 12.527 que 
regulamenta o direito constitucional de
em diversos formatos (XLS, DOC, PDF, CSV, TXT, XLSX, DOCX E HTML) para consulta pública.
 
2.3. Dados técnicos do plano de Hospedagem para o Portal do CRO/RS e Portal da LAI, com as 
seguintes características: 
 
2.3.1. Serviços básicos necessários

1. Atualização via FTP; 
2. Limite de transferência mensal ilimitado;
3. Tráfego ilimitado; 
4. Espaço para o site 150GB; 
5. Espaço para e-mails 500Gb;
6. Número de caixas postais POP3 conforme espaço contratado; 
7. Limite do tamanho de uma conta de até 20gb de espaço;
8. Envio de e-mails autenticados de 400 po
9. Envio de e-mails pelo site de 10.000 a cada 24 horas;
10.  Varnish gratuito; 
11. Spam experts gratuito; 
12. Apelidos e redirecionamentos de e
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 
Processo Administrativo nº 019/2024 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
contratação de empresa especializada para prestar serviços de hospedagem do Portal institucional e do 

LAI-CRO/RS ambos do Conselho Regional de Odontologia do RS, e
edagem (com Banco de Dados PostgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ 

com NodeJS + Express, Front end Angular 4 em NodeJS), para o Conselho Regional de Odontologia do Rio 
, conforme descrição técnica abaixo redigida em “Descrição

 
Contratação de Hospedagem (PHP) para hospedar o site do CRO/RS https://crors.org.br

https://transparencia.crors.org.br que atualmente ambos portais disponibilizam vários serviços e 
informações aos inscritos e a comunidade em geral, a contratação visa manter os serviços bem como ampliar 

A hospedagem visa agilizar os processos de consulta e acesso aos dados, guarda de arquivos 
necessários para o funcionamento, bem como o do acesso à informação como divulgação de arquivos 
digitais em formatos diversos conforme necessidade (JPG, PDF, XLSX. DOCX, PPTX, PHP e MYSQL) e 

mail desta autarquia e criação de mais caixas de e-mail @crors.org.br conforme 
necessidade do Conselho Regional de Odontologia do RS. 

Serviços disponibilizados no site CRO/RS e seu Portal da LAI 
e endereço, envio de documentos online para pessoa física, recebimento 

de denúncias fiscal e ética, oportunidades CRO/RS, divulgação de notícias com informações pertinentes aos 
inscritos e à população em geral e geração de certidões online gratuitas e rádio web. 
divulga a prestação de contas do CRO/RS conforme exigida pela legislação vigente Lei nº 12.527 que 
regulamenta o direito constitucional de acesso dos cidadãos às informações públicas

DOC, PDF, CSV, TXT, XLSX, DOCX E HTML) para consulta pública.

. Dados técnicos do plano de Hospedagem para o Portal do CRO/RS e Portal da LAI, com as 

Serviços básicos necessários: 

transferência mensal ilimitado; 

mails 500Gb; 
Número de caixas postais POP3 conforme espaço contratado;  
Limite do tamanho de uma conta de até 20gb de espaço; 

mails autenticados de 400 por hora; 
mails pelo site de 10.000 a cada 24 horas; 

Apelidos e redirecionamentos de e-mail ilimitados; 
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da Lei n. 14.133/2021). 
contratação de empresa especializada para prestar serviços de hospedagem do Portal institucional e do 

CRO/RS ambos do Conselho Regional de Odontologia do RS, e-mail 
edagem (com Banco de Dados PostgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ 

com NodeJS + Express, Front end Angular 4 em NodeJS), para o Conselho Regional de Odontologia do Rio 
, conforme descrição técnica abaixo redigida em “Descrição dos serviços a serem 

https://crors.org.br e seu Portal 
ambos portais disponibilizam vários serviços e 

informações aos inscritos e a comunidade em geral, a contratação visa manter os serviços bem como ampliar 

os processos de consulta e acesso aos dados, guarda de arquivos 
necessários para o funcionamento, bem como o do acesso à informação como divulgação de arquivos 
digitais em formatos diversos conforme necessidade (JPG, PDF, XLSX. DOCX, PPTX, PHP e MYSQL) e 

mail @crors.org.br conforme 

e endereço, envio de documentos online para pessoa física, recebimento 
de denúncias fiscal e ética, oportunidades CRO/RS, divulgação de notícias com informações pertinentes aos 

o web. Portal da LAI: Que 
divulga a prestação de contas do CRO/RS conforme exigida pela legislação vigente Lei nº 12.527 que 

dos cidadãos às informações públicas, guarda de arquivos 
DOC, PDF, CSV, TXT, XLSX, DOCX E HTML) para consulta pública. 

. Dados técnicos do plano de Hospedagem para o Portal do CRO/RS e Portal da LAI, com as 
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13. Webmail com antivírus e lista de bloqueio;
14. Contador de visitas para a página;
15. Páginas seguras, utilizando protocolo SSL;
16. Espaço para Banco Mysql 12,5 GB;
17. Backup diário das bases de dados MYSQL, PostgreSQL, FIRIBIRD e SQL Server, relatório de 

visitas; 
18. Habilitação para utilização de banco de dados MYSQL, PostgreSQL, FIRIBIRD e SQL Server 

Tomcat, (disponibilidade para o Contratante criar a 1ª base de dados) para usuários de hospedagem 
em Frebsd; com algum desenvolvimento em Java;

19. Domínios (sites) até 10; 
20. O ambiente deve fornecer no mínimo suporte a múltiplas versões do PHP 5

5.4, PHP 5.5, PHP 5.6, PHP 7.0, PHP 7.1, PHP 7.2, PHP 7.3, PHP 7.4, PHP 8.0 ou superior;
21. Deve possuir suporte WordPress;
22. Deve possuir suporte ao Framework Laravel;
23. Migração gratuita; 
24. Deve possuir proteção vulnerabilidades e ataques conhecidos;
25. Deve possuir proteção contra vírus, malware, SQL Injection, Violações do protocolo HTTP, CrossSite 

Scripting (XSS), Buffer Overflow, OS Command Execution, Remote Code Inclusion, Server Side 
Includes (SSI) Injection, Worms e Web Shell Backdoors;

26. Deve possuir proteção contra DDOS (
de serviço; 

27. Deve possuir WAF - Web Application Firewall;
28. Deve possuir Suporte 24/7; 
29. Deve possuir configurações de PHP personalizáveis;
30. Garantia de Uptime de 99,9%;
31. Deve realizar backup diário d

recovery; 
 
2.4. Configurações mínimas do Servidor de Hospedagem Dedicado
-Cloud Web | 4 vCPU, 4 GB de Memória RAM
-4 vCPU de 1.2GHz 
-4 GB de Memória RAM 
-150 GB de espaço em disco (web e banc
-500 GB de espaço em disco para e-
-Migração gratuita 
-Ambiente Linux 
-Tráfego ilimitado 
-Gerenciamento do Servidor, Backup, Monitoramento
-Suporte 24 x 7 e com Painel de controle
 
2.4.1. O atual portal foi desenvolvido utilizando as tecnologias (Ba
Apache Tomcat, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front end Angular 4 em NodeJS), JAVA e 
PHP oferecendo assim maior segurança e agilidade na entrega da informação desejada pelo Inscrito ou 
população em geral, informamos ainda que o portal é totalmente responsivo facilitando o uso por acesso a 
dispositivos móveis. 
 
2.5.  Serviço de E-mail Corporativo. 
2.5.1. Utilizado um sistema corporativo de e
Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul, com transferência mensal ilimitado; tráfego 
ilimitado; espaço 1(um) Tera de espaço de e
GB de espaço por conta; envio de e-
a cada 24 horas; Varnish gratuito; spam experts gratuito; apelidos e redirecionamentos de e
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Webmail com antivírus e lista de bloqueio; 
Contador de visitas para a página; 

ando protocolo SSL; 
Espaço para Banco Mysql 12,5 GB; 
Backup diário das bases de dados MYSQL, PostgreSQL, FIRIBIRD e SQL Server, relatório de 

Habilitação para utilização de banco de dados MYSQL, PostgreSQL, FIRIBIRD e SQL Server 
idade para o Contratante criar a 1ª base de dados) para usuários de hospedagem 

em Frebsd; com algum desenvolvimento em Java; 

O ambiente deve fornecer no mínimo suporte a múltiplas versões do PHP 5 
, PHP 5.6, PHP 7.0, PHP 7.1, PHP 7.2, PHP 7.3, PHP 7.4, PHP 8.0 ou superior;

Deve possuir suporte WordPress; 
Deve possuir suporte ao Framework Laravel; 

Deve possuir proteção vulnerabilidades e ataques conhecidos; 
ntra vírus, malware, SQL Injection, Violações do protocolo HTTP, CrossSite 

Scripting (XSS), Buffer Overflow, OS Command Execution, Remote Code Inclusion, Server Side 
Includes (SSI) Injection, Worms e Web Shell Backdoors; 
Deve possuir proteção contra DDOS (Distributed Denial of Service) - ataque distribuído de negação 

Web Application Firewall; 
 

Deve possuir configurações de PHP personalizáveis; 
Garantia de Uptime de 99,9%; 
Deve realizar backup diário dos arquivos e banco de dados e fornecer ferramenta para eventual 

Configurações mínimas do Servidor de Hospedagem Dedicado 
Cloud Web | 4 vCPU, 4 GB de Memória RAM 

0 GB de espaço em disco (web e banco) 
-mail 

Gerenciamento do Servidor, Backup, Monitoramento 
Suporte 24 x 7 e com Painel de controle 

O atual portal foi desenvolvido utilizando as tecnologias (Back end, Banco de Dados PostgreSQL 9.4 e 
Apache Tomcat, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front end Angular 4 em NodeJS), JAVA e 
PHP oferecendo assim maior segurança e agilidade na entrega da informação desejada pelo Inscrito ou 

informamos ainda que o portal é totalmente responsivo facilitando o uso por acesso a 

mail Corporativo.  
Utilizado um sistema corporativo de e-mail de comunicação zimbra com todo o quadro funcional do 

Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul, com transferência mensal ilimitado; tráfego 
ilimitado; espaço 1(um) Tera de espaço de e-mail corporativo; com limite de tamanho de uma conta de até 50 

-mails autenticados de 400 por hora; envio de e-mails pelo site de 10.000 
a cada 24 horas; Varnish gratuito; spam experts gratuito; apelidos e redirecionamentos de e
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Backup diário das bases de dados MYSQL, PostgreSQL, FIRIBIRD e SQL Server, relatório de 

Habilitação para utilização de banco de dados MYSQL, PostgreSQL, FIRIBIRD e SQL Server 
idade para o Contratante criar a 1ª base de dados) para usuários de hospedagem 

 PHP 5.2, PHP 5.3, PHP 
, PHP 5.6, PHP 7.0, PHP 7.1, PHP 7.2, PHP 7.3, PHP 7.4, PHP 8.0 ou superior; 

ntra vírus, malware, SQL Injection, Violações do protocolo HTTP, CrossSite 
Scripting (XSS), Buffer Overflow, OS Command Execution, Remote Code Inclusion, Server Side 

ataque distribuído de negação 

os arquivos e banco de dados e fornecer ferramenta para eventual 

ck end, Banco de Dados PostgreSQL 9.4 e 
Apache Tomcat, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front end Angular 4 em NodeJS), JAVA e 
PHP oferecendo assim maior segurança e agilidade na entrega da informação desejada pelo Inscrito ou 

informamos ainda que o portal é totalmente responsivo facilitando o uso por acesso a 

mail de comunicação zimbra com todo o quadro funcional do 
Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul, com transferência mensal ilimitado; tráfego 

mail corporativo; com limite de tamanho de uma conta de até 50 
mails pelo site de 10.000 

a cada 24 horas; Varnish gratuito; spam experts gratuito; apelidos e redirecionamentos de e-mail ilimitados; 
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Webmail com antivírus e lista de bloqueio; contador de visitas para a página; páginas seguras, ut
protocolo SSL; hospedado em uma plataforma FREBSD instalado.
 
2.6. Serviço de E-mail Marketing. 
2.6.1. Utilizado para manter contato com os inscritos via e
notícias relevantes à classe odontológica e 
contratado é uma ferramenta de disparos em massa, que pode disparar 50.000 e
crors.org.br sem nenhum tipo de bloqueio.
2.6.2. Funcionalidades: monitoramento por geolocalização
cliques; campanhas personalizadas e templates prontas e editáveis para uso, exemplo (Datas 
comemorativas); robô anti-spam; conteúdo em HTML; importação de contados de arquivos em formato CSV, 
Formulário opt-in (integração com o site), agendamento de envio.

 
2.7. FISCALIZAÇÃO 
2.7.1. A execução dos serviços será fiscalizada por representante designado pelo CRO/RS, com 
competência para: 

 
a) Solicitar da CONTRATADA e de seus prepostos, ou obter da Administração do 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;
b) Emitir pareceres em todos os atos da Administração, relativos à execução do Contrato e, em especial, na 
aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato
c) Documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da 
CONTRATADA, quando for o caso;  
d) Não permitir que mão de obra envolvida na prestação dos serviços execute tarefas em desacordo com as 
pré-estabelecidas;  
e) É vedado à Administração e ao seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, devendo se reportar, apenas, aos prepostos e aos responsáveis por ela indicados.
 
2.8. PREÇO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO:
 
2.8.1. O valor global anual estimado
oitenta e um reais e oitenta centavos)
 

 
03. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘b’,da Lei nº 14.133/2021). 
3.1. O CRO/RS é uma autarquia federal, instituída pela Lei nº 4.324/64, e tem como função primordial a 
fiscalização do exercício profissional dos inscritos, seja ela pessoa física ou jurídica, também detendo outras 
atribuições. Nesse sentido, para melhor desenvolver as 
disponibilizar aos inscritos e à população do Rio Grande do Sul seu Portal institucional (
Portal de Acesso à Informação – LAI
da classe odontológica e da população em geral bem como manter o portal de Acesso a Informação 
desta autarquia. 
 
04. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’,da Lei nº 14.133/21
04.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
04.1.1. Sustentabilidade:Atendendo as normativas citadas estamos exigindo que os materiais sejam 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento
04.1.2. Economicidade: Que a contratação decorrente desse estudo acarrete para o CRO/RS os menores 
custos possíveis na obtenção da proposta mais vantajosa com o menor valor, d
critérios de prazo e qualidade, sendo a capacidade técnica das empresas, o diferencial da contratação.
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Webmail com antivírus e lista de bloqueio; contador de visitas para a página; páginas seguras, ut
protocolo SSL; hospedado em uma plataforma FREBSD instalado. 

 
Utilizado para manter contato com os inscritos via e-mail, mantendo os profissionais informados com 

notícias relevantes à classe odontológica e campanhas educativas. O plano de E
contratado é uma ferramenta de disparos em massa, que pode disparar 50.000 e
crors.org.br sem nenhum tipo de bloqueio. 

Funcionalidades: monitoramento por geolocalização, relatórios; segmentação do público; mapa de 
cliques; campanhas personalizadas e templates prontas e editáveis para uso, exemplo (Datas 

spam; conteúdo em HTML; importação de contados de arquivos em formato CSV, 
(integração com o site), agendamento de envio. 

A execução dos serviços será fiscalizada por representante designado pelo CRO/RS, com 

Solicitar da CONTRATADA e de seus prepostos, ou obter da Administração do 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

Emitir pareceres em todos os atos da Administração, relativos à execução do Contrato e, em especial, na 
aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato;  

Documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da 
 

Não permitir que mão de obra envolvida na prestação dos serviços execute tarefas em desacordo com as 

É vedado à Administração e ao seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, devendo se reportar, apenas, aos prepostos e aos responsáveis por ela indicados.

PREÇO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: 

estimado para esta contratação será de R$ 11.281,80
centavos). 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

é uma autarquia federal, instituída pela Lei nº 4.324/64, e tem como função primordial a 
fiscalização do exercício profissional dos inscritos, seja ela pessoa física ou jurídica, também detendo outras 
atribuições. Nesse sentido, para melhor desenvolver as suas funções, este Conselho pretende continuar a 
disponibilizar aos inscritos e à população do Rio Grande do Sul seu Portal institucional (

LAI-CRO/RS e também complementar com outras aplicações de interesse 
da classe odontológica e da população em geral bem como manter o portal de Acesso a Informação 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’,da Lei nº 14.133/21
tratação deverá observar os seguintes requisitos: 

Sustentabilidade:Atendendo as normativas citadas estamos exigindo que os materiais sejam 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

is, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento
Economicidade: Que a contratação decorrente desse estudo acarrete para o CRO/RS os menores 

custos possíveis na obtenção da proposta mais vantajosa com o menor valor, d
critérios de prazo e qualidade, sendo a capacidade técnica das empresas, o diferencial da contratação.
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Webmail com antivírus e lista de bloqueio; contador de visitas para a página; páginas seguras, utilizando 

mail, mantendo os profissionais informados com 
campanhas educativas. O plano de E-mail Marketing a ser 

contratado é uma ferramenta de disparos em massa, que pode disparar 50.000 e-mails mês do domínio 

, relatórios; segmentação do público; mapa de 
cliques; campanhas personalizadas e templates prontas e editáveis para uso, exemplo (Datas 

spam; conteúdo em HTML; importação de contados de arquivos em formato CSV, 

A execução dos serviços será fiscalizada por representante designado pelo CRO/RS, com 

Solicitar da CONTRATADA e de seus prepostos, ou obter da Administração do CRO/RS, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 

Emitir pareceres em todos os atos da Administração, relativos à execução do Contrato e, em especial, na 

Documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da 

Não permitir que mão de obra envolvida na prestação dos serviços execute tarefas em desacordo com as 

É vedado à Administração e ao seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, devendo se reportar, apenas, aos prepostos e aos responsáveis por ela indicados. 

0 (onze mil duzentos e 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

é uma autarquia federal, instituída pela Lei nº 4.324/64, e tem como função primordial a 
fiscalização do exercício profissional dos inscritos, seja ela pessoa física ou jurídica, também detendo outras 

suas funções, este Conselho pretende continuar a 
disponibilizar aos inscritos e à população do Rio Grande do Sul seu Portal institucional (www.crors.org.br) e 

complementar com outras aplicações de interesse 
da classe odontológica e da população em geral bem como manter o portal de Acesso a Informação - LAI 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’,da Lei nº 14.133/21 

Sustentabilidade:Atendendo as normativas citadas estamos exigindo que os materiais sejam 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

is, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento 
Economicidade: Que a contratação decorrente desse estudo acarrete para o CRO/RS os menores 

custos possíveis na obtenção da proposta mais vantajosa com o menor valor, desde que atendidos os 
critérios de prazo e qualidade, sendo a capacidade técnica das empresas, o diferencial da contratação. 
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Efetividade: Busca de qualidade e melhores custos.
4.1.3. Eficiência: Eficiência e especialização das atividades finalísticas.
4.1.4. Eficácia: Melhoria contínua na prestação de serviços com vistas ao alcance de maior eficiência e 
eficácia. 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
05. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei n
5.1. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1.1. O prazo para a início do prestação dos serviços é a contar de 
5.1.2. A CONTRATADA deverá emitir, obrigatoriamente, Nota Fiscal Eletrônica para os 
juntamente comas certidões de regularidade fiscal
5.1.3. O controle da execução dos serviços 
Contrato. 
 
5.2. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
3.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
3.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
3.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
3.1.2.2. 5.2.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão
14.133/2021, art. 117, §2º). 
5.2.3. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contr
5.2.3.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
5.2.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo
fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
5.2.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
5.2.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a s
exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT
 
6. GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
6.1. A contratação será formalizada mediante a formalização de Contrato, que será enviado pela Seção de 
Compras, preferencialmente por meio eletrônico (compras@crors.org.br).
6.2. A assinatura do Contrato deverá ser realizado pela CONTRATADA no prazo de 01 (um) dia útil, contado 
da comprovação do recebimento do documento.
6.2.1. Não ocorrendo expressamente a aceitação do Contrato recebido pela CONTRATADA, no prazo acima 
determinado, a aceitação será enten
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Efetividade: Busca de qualidade e melhores custos. 
Eficiência: Eficiência e especialização das atividades finalísticas. 
Eficácia: Melhoria contínua na prestação de serviços com vistas ao alcance de maior eficiência e 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

(arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei n
5.1. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1.1. O prazo para a início do prestação dos serviços é a contar de 17/04/2024. 

. A CONTRATADA deverá emitir, obrigatoriamente, Nota Fiscal Eletrônica para os 
comas certidões de regularidade fiscal. 

da execução dos serviços será realizado pelo Fiscal nomeado para fiscalização do 

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

ução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
ontrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
situação que demandar decisãoou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT

TO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
6.1. A contratação será formalizada mediante a formalização de Contrato, que será enviado pela Seção de 
Compras, preferencialmente por meio eletrônico (compras@crors.org.br). 

o deverá ser realizado pela CONTRATADA no prazo de 01 (um) dia útil, contado 
da comprovação do recebimento do documento. 
6.2.1. Não ocorrendo expressamente a aceitação do Contrato recebido pela CONTRATADA, no prazo acima 
determinado, a aceitação será entendida como tácita. 
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Eficácia: Melhoria contínua na prestação de serviços com vistas ao alcance de maior eficiência e 

(arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021) 

. A CONTRATADA deverá emitir, obrigatoriamente, Nota Fiscal Eletrônica para os serviços fornecidos, 

o Fiscal nomeado para fiscalização do 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

ução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
ontrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
ato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

ituação da empresa serão 
exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.1. A contratação será formalizada mediante a formalização de Contrato, que será enviado pela Seção de 

o deverá ser realizado pela CONTRATADA no prazo de 01 (um) dia útil, contado 

6.2.1. Não ocorrendo expressamente a aceitação do Contrato recebido pela CONTRATADA, no prazo acima 
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6.2.2. A recusa na aceitação do Contrato deverá ser expressa, escrita e justificada e será submetida à 
autoridade competente que procederá à análise dos motivos acostados pela CONTRATADA, decidindo 
acerca da aceitabilidade ou não da justi
6.2.3. Caso a justificativa não seja encaminhada na forma descrita ou esta não seja aceita pela autoridade 
competente, sujeitará a CONTRATADA às penalidades cabíveis.
 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Será responsabilidade do CRO/RS, 
representantes, para os efeitos desta contratação:
7.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições assumidas por ocasião da
7.1.2. Permitir acesso do pessoal da empresa contratada nas dependências da sede do CRO/RS em Porto 
Alegre, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.
7.1.3. Rejeitar as propostas cujas especificações dos serviços não atendam aos requisitos mínimos 
constantes do objeto deste Termo de Referência e solicitar a sua imediata substituição.
7.1.4. Aprovar a proposta que atender as especificações de acordo com o exigido nes
Referência. 
7.1.5. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 
contratada. 
7.1.6. Fiscalizar, gerenciar e monitorar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem prestados pela 
CONTRATADA, independentemente da fiscalização realizada pela CONTRATADA, responsável pela correta 
execução dos serviços. 
7.1.7. Efetuar o pagamento de suas obrigações na data de vencimento.
7.1.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, q
7.1.9. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante a vigência 
do contrato, tomando as medidas de rescisão e penalização para o caso de a CONTRATADA desatender tais 
requisitos.  
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Será responsabilidade da empresa contratada o seguinte:
8.1.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento, no prazo definido, dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, conforme a descrição dos serviços acima explicitada, atendidas todas as dispos
regulamentares e observados os requisitos e as normas constantes da proposta vencedora e do contrato.
8.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas. 
8.1.3. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas (mormente as certidões negativas), apresentando documentação comprobatória sempre 
que solicitado pelo CRO/RS, durante a vigência do contrato.
8.1.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CRO/RS e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na prestação dos serviços contratados, por qualquer de seus funcionários, 
representantes ou preposto. 
8.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou
CRO/RS. 
8.1.6. Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
anuência do CRO/RS. 
8.1.7. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, at
corrigindo, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CRO/RS, todos os erros e falhas verificadas na 
prestação dos serviços. 
8.1.8. Na forma prevista no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a empresa CONTRATAD
aceitar acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto e preço ofertados.
8.1.9. Prestar esclarecimentos ao CRO/RS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
independentemente de solicitação. 
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6.2.2. A recusa na aceitação do Contrato deverá ser expressa, escrita e justificada e será submetida à 
autoridade competente que procederá à análise dos motivos acostados pela CONTRATADA, decidindo 
acerca da aceitabilidade ou não da justificativa. 

.2.3. Caso a justificativa não seja encaminhada na forma descrita ou esta não seja aceita pela autoridade 
competente, sujeitará a CONTRATADA às penalidades cabíveis. 

. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

.1. Será responsabilidade do CRO/RS, representado pelos seus dirigentes e servidores prepostos ou 
representantes, para os efeitos desta contratação: 

.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições assumidas por ocasião da proposta e da assinatura do contrato.

.1.2. Permitir acesso do pessoal da empresa contratada nas dependências da sede do CRO/RS em Porto 
Alegre, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.

ar as propostas cujas especificações dos serviços não atendam aos requisitos mínimos 
constantes do objeto deste Termo de Referência e solicitar a sua imediata substituição.

.1.4. Aprovar a proposta que atender as especificações de acordo com o exigido nes

.1.5. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 

.1.6. Fiscalizar, gerenciar e monitorar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem prestados pela 
DA, independentemente da fiscalização realizada pela CONTRATADA, responsável pela correta 

.1.7. Efetuar o pagamento de suas obrigações na data de vencimento. 

.1.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando for o caso.

.1.9. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante a vigência 
do contrato, tomando as medidas de rescisão e penalização para o caso de a CONTRATADA desatender tais 

ATADA 
.1. Será responsabilidade da empresa contratada o seguinte: 

se pelo fornecimento, no prazo definido, dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, conforme a descrição dos serviços acima explicitada, atendidas todas as dispos
regulamentares e observados os requisitos e as normas constantes da proposta vencedora e do contrato.

.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

dade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas (mormente as certidões negativas), apresentando documentação comprobatória sempre 
que solicitado pelo CRO/RS, durante a vigência do contrato. 

entuais prejuízos causados ao CRO/RS e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na prestação dos serviços contratados, por qualquer de seus funcionários, 

.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência do 

.1.6. Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 

.1.7. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente as reclamações feitas e 
corrigindo, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CRO/RS, todos os erros e falhas verificadas na 

.1.8. Na forma prevista no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a empresa CONTRATAD
aceitar acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto e preço ofertados.

.1.9. Prestar esclarecimentos ao CRO/RS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
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6.2.2. A recusa na aceitação do Contrato deverá ser expressa, escrita e justificada e será submetida à 
autoridade competente que procederá à análise dos motivos acostados pela CONTRATADA, decidindo 

.2.3. Caso a justificativa não seja encaminhada na forma descrita ou esta não seja aceita pela autoridade 

representado pelos seus dirigentes e servidores prepostos ou 

.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das 
proposta e da assinatura do contrato. 

.1.2. Permitir acesso do pessoal da empresa contratada nas dependências da sede do CRO/RS em Porto 
Alegre, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações. 

ar as propostas cujas especificações dos serviços não atendam aos requisitos mínimos 
constantes do objeto deste Termo de Referência e solicitar a sua imediata substituição. 

.1.4. Aprovar a proposta que atender as especificações de acordo com o exigido neste Termo de 

.1.5. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 

.1.6. Fiscalizar, gerenciar e monitorar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem prestados pela 
DA, independentemente da fiscalização realizada pela CONTRATADA, responsável pela correta 

uando for o caso. 
.1.9. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante a vigência 

do contrato, tomando as medidas de rescisão e penalização para o caso de a CONTRATADA desatender tais 

se pelo fornecimento, no prazo definido, dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, conforme a descrição dos serviços acima explicitada, atendidas todas as disposições legais e 
regulamentares e observados os requisitos e as normas constantes da proposta vencedora e do contrato. 

.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

dade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas (mormente as certidões negativas), apresentando documentação comprobatória sempre 

entuais prejuízos causados ao CRO/RS e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na prestação dos serviços contratados, por qualquer de seus funcionários, 

em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência do 

.1.6. Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 

endendo prontamente as reclamações feitas e 
corrigindo, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CRO/RS, todos os erros e falhas verificadas na 

.1.8. Na forma prevista no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a empresa CONTRATADA fica obrigada a 
aceitar acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto e preço ofertados. 

.1.9. Prestar esclarecimentos ao CRO/RS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
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8.1.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo
decorrente, independente da fiscalização exercida pelo CRO/RS.
8.1.11. Quando da assinatura do contrato, disponibilizar para o CRO/RS todos os meios de contatos 
existentes, tais como: nome da pessoa para contato, endereço, e
8.1.12. Quando da assinatura do contrato, indicar 1 (um) profissional de seu quadro funcional, para ser o 
responsável junto ao CRO/RS para responder pela correta execução
8.1.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações sociais, trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive 
seguro de acidentes de trabalho ou outro necessário, dos seus funcionários que prestarão os serviços 
contratados. 
8.1.14. Em caso de rescisão contratual a Contratada fica obrigada a fornecer os backups para migração dos 
dados; 
8.1.15. Durante a execução do presente Contrato, a Contratada deve disponibilizar à Contratante em seu 
painel de controle o acesso as informações do serviço, ta
mails, capacidade de dados disponível para as contas de e
e-mail, relatórios de site, e-mail, CPU, memória, bem como acesso aos backups.
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com 
a seleção da proposta de menor preço global. 
9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme disciplinado no Anexo da Habilitação.

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.  As despesas orçamentárias decorrentes da prestação de serviços objeto deste contrato correrão à 
conta da Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.04.004.022 
 
11. DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 
11.1. A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses
n° 14.133/2021; 
11.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pr
assinatura do contrato. 
11.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrênci
11.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
11.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualq
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1. Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 
objeto, o número da Ordem de Compra, quando for o caso, o número 
conta bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito 
do pagamento. 
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Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus 
decorrente, independente da fiscalização exercida pelo CRO/RS. 

.1.11. Quando da assinatura do contrato, disponibilizar para o CRO/RS todos os meios de contatos 
existentes, tais como: nome da pessoa para contato, endereço, e-mail, telefone e fax.

.1.12. Quando da assinatura do contrato, indicar 1 (um) profissional de seu quadro funcional, para ser o 
responsável junto ao CRO/RS para responder pela correta execução dos serviços. 

se por todas as obrigações sociais, trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive 
seguro de acidentes de trabalho ou outro necessário, dos seus funcionários que prestarão os serviços 

e rescisão contratual a Contratada fica obrigada a fornecer os backups para migração dos 

.1.15. Durante a execução do presente Contrato, a Contratada deve disponibilizar à Contratante em seu 
painel de controle o acesso as informações do serviço, tais como relatório de utilização das contas de e
mails, capacidade de dados disponível para as contas de e-mail, espaço web, gerenciamento das contas de 

mail, CPU, memória, bem como acesso aos backups. 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

undamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com 
a seleção da proposta de menor preço global.  
9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

orme disciplinado no Anexo da Habilitação. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
orçamentárias decorrentes da prestação de serviços objeto deste contrato correrão à 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.022 - Serviços de Informática 

12 (doze) meses, com início em 17/04/2024, na forma do artigo 105 da Lei 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

11.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualq
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

. O reajuste será realizado por apostilamento. 

tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 
objeto, o número da Ordem de Compra, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da 
conta bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul 

 
Porto Alegre –RS 

P á g i n a 19 | 28 

lhe integralmente o ônus 

.1.11. Quando da assinatura do contrato, disponibilizar para o CRO/RS todos os meios de contatos 
mail, telefone e fax. 

.1.12. Quando da assinatura do contrato, indicar 1 (um) profissional de seu quadro funcional, para ser o 

se por todas as obrigações sociais, trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive 
seguro de acidentes de trabalho ou outro necessário, dos seus funcionários que prestarão os serviços 

e rescisão contratual a Contratada fica obrigada a fornecer os backups para migração dos 

.1.15. Durante a execução do presente Contrato, a Contratada deve disponibilizar à Contratante em seu 
is como relatório de utilização das contas de e-
mail, espaço web, gerenciamento das contas de 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
undamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com 

9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

orçamentárias decorrentes da prestação de serviços objeto deste contrato correrão à 

na forma do artigo 105 da Lei 

azo de um ano contado da data de 

11.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO-RS a Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 

da Nota de Empenho e o número da 
conta bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito 



Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul
 

Rua Vasco da Gama, 720 
Site: www.crors.org.br             E

 

12.2. O pagamento será feito mensalmente, sempre no dia primeiro de cada mês, conforme previsão da 
melhor proposta, sendo que a Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do 
vencimento, mediante protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada.
12.3. O pagamento referente ao transporte do acervo inicial será pago em pa
Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do vencimento, mediante 
protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada, após a comprovação da execução dos 
serviços. 
12.4. O pagamento referente ao cadastro inicial geral do acervo será pago em parcela única, sendo que a 
Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do vencimento, mediante 
protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada, após a comprovação d
serviços. 
12.5. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, 
o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento
com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as 
partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5) dias 
úteis, a partir do recebimento, para efetuar a análise e o 
12.6. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 
obrigação pela autoridade competente.
12.7. O pagamento somente poderá ser efetuado se a contratada estiver em situação fiscal regular.
12.8. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada.
12.9. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o fornecimento do 
produto, quais sejam, IR (imposto de
Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 
disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/
nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica do contratante. 
12.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização f
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por 
cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, onde:  
EM = encargos moratórios  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
V = valor a ser pago  
I = índice de atualização financeira = 0,0001643.
 
13. DO REAJUSTE 
13.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
efeitos financeiros do último reajuste.
13.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier
determinado(s) pela legislação então em vigor.
13.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.5. O reajuste será realizado por apostilamento.
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O pagamento será feito mensalmente, sempre no dia primeiro de cada mês, conforme previsão da 
proposta, sendo que a Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do 

vencimento, mediante protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada. 
12.3. O pagamento referente ao transporte do acervo inicial será pago em parcela única, sendo que a 
Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do vencimento, mediante 
protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada, após a comprovação da execução dos 

ao cadastro inicial geral do acervo será pago em parcela única, sendo que a 
Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do vencimento, mediante 
protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada, após a comprovação d

. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, 
o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento

o pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as 
partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5) dias 
úteis, a partir do recebimento, para efetuar a análise e o pagamento. 

. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 
obrigação pela autoridade competente. 

. O pagamento somente poderá ser efetuado se a contratada estiver em situação fiscal regular.
tante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela Contratada. 
. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o fornecimento do 

produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 
disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/
nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica do contratante.  

. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por 
cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

I = índice de atualização financeira = 0,0001643. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
efeitos financeiros do último reajuste. 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

e será realizado por apostilamento. 
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O pagamento será feito mensalmente, sempre no dia primeiro de cada mês, conforme previsão da 
proposta, sendo que a Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do 

 
rcela única, sendo que a 

Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do vencimento, mediante 
protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada, após a comprovação da execução dos 

ao cadastro inicial geral do acervo será pago em parcela única, sendo que a 
Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do vencimento, mediante 
protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada, após a comprovação da execução dos 

. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, 
o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, de acordo 

o pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as 
partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5) dias 

. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 

. O pagamento somente poderá ser efetuado se a contratada estiver em situação fiscal regular. 
tante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o fornecimento do 
renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 
disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução normativa 

. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
inanceira devida pelo CRO-RS, 

entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por 

de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

Porto Alegre, 22 de fevereiro de 2024. 
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aNEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
Processo Administrativo nº 

Ao 
Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul, CRO/RS
Pregoeiro 
PORTO ALEGRE (RS). 
 
Ref.: Dispensa de licitação nº 90.008/2024
 
Nome da Empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
 
Apresentamos nossa Carta Proposta para a execução dos serviços, objeto deste Edital, modalidade 
Eletrônica nº 90.008/2024, acatando todas as estipulações 

 
Item Descrição

1 

Serviços de hospedagem do Portal institucional e do Portal de 
Acesso à Informação – LAI-CRO/RS ambos do Conselho 
Regional de Odontologia do RS, e
hospedagem (com Banco de Dados PostgreSQL 9.4 ou 
superior, Rest: LoopBack 3.0+ com N
end Angular 4 em NodeJS), para o Conselho Regional de 
Odontologia do Rio Grande do Sul 

 
Data de início da prestação dos serviços: conforme item 11 do Termo de Referência.
 
Estão inclusos nos preços, que serão fixos e irreajustáveis, todos os tributos incidentes, inclusive os tributos que devem 
ser retidos no faturamento por parte do CRO/RS, bem como
do presente objeto, assim como lucro, frete, emplacam
objeto, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.
 
Declaramos que o objeto ofertado atende a todas as especificações descritas no edital.
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
(no mínimo, 60 - sessenta - dias). 

_________________________________________________
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PROPOSTA DE PREÇOS 

 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
Processo Administrativo nº 019/2024 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul, CRO/RS 

/2024 

Apresentamos nossa Carta Proposta para a execução dos serviços, objeto deste Edital, modalidade 
, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo: 

Descrição 
Unid. de 
medida 

Quant. Valor mensal

Serviços de hospedagem do Portal institucional e do Portal de 
CRO/RS ambos do Conselho 

Regional de Odontologia do RS, e-mail marketing e plano de 
hospedagem (com Banco de Dados PostgreSQL 9.4 ou 
superior, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front 
end Angular 4 em NodeJS), para o Conselho Regional de 
Odontologia do Rio Grande do Sul – CRO/RS 

Meses 12 

Data de início da prestação dos serviços: conforme item 11 do Termo de Referência. 

fixos e irreajustáveis, todos os tributos incidentes, inclusive os tributos que devem 
ser retidos no faturamento por parte do CRO/RS, bem como todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte 
do presente objeto, assim como lucro, frete, emplacamento e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o 
objeto, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

Declaramos que o objeto ofertado atende a todas as especificações descritas no edital. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ 

CIDADE, ___ de _________de 2023.
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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Apresentamos nossa Carta Proposta para a execução dos serviços, objeto deste Edital, modalidade Dispensa 

Valor mensal 
Valor Total (12 

meses) 

    

fixos e irreajustáveis, todos os tributos incidentes, inclusive os tributos que devem 
todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte 

ento e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o 

IDADE, ___ de _________de 2023. 
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ANEXO IV– MINUTA DE CONTRATO

MINUTA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril 

Processo Administrativo nº 
 
O Conselho Regional de Odontologia do Estado do Rio Grande do Sul, CRO/RS, autarquia federal de 

fiscalização do exercício profissional, criada pela Lei nº 4324, de 14 de abril de 1964, com sede na Rua 
Vasco da Gama, 720, bairro Rio Branco, CEP 90420
93012987/0001-45, neste ato representada pelo seu Presidente Nelson Freitas Eguia, brasileiro, casado, 
cirurgião-dentista, inscrito no CPF/MF sob o nº 656.488.110
CONTRATANTE, e o(a) ..............................,
na..................................., em............................. doravante designado CONTRATADO, 
representado(a) por.................................. (nome e função no contratado), 
empresa OU procuração apresentada nos autos, 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar 
90.008/224, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a 
hospedagem do Portal institucional e do Portal de Acesso à Informação 
Regional de Odontologia do RS, e
PostgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front end Angular 4 em NodeJS), 
para o Conselho Regional de Odontol
redigida em “Descrição dos serviços a serem fornecidos”
de Contrato. 
 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.2.2. O Edital de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 
105 da Lei n° 14.133/2021; prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total 
perfazendo um total anual de R$ _______
3.2. Estão inclusos no preço todos os tributos incidentes, inclusive os tributos que devem ser retidos no 
faturamento por parte do CRO/RS. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO
4.1. Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 
objeto, o número da Ordem de Compra, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da 
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E CONTRATO 

 
MINUTA DE CONTRATO Nº _______/2023 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
Processo Administrativo nº 019/2024 

O Conselho Regional de Odontologia do Estado do Rio Grande do Sul, CRO/RS, autarquia federal de 
fiscalização do exercício profissional, criada pela Lei nº 4324, de 14 de abril de 1964, com sede na Rua 

720, bairro Rio Branco, CEP 90420-110, Porto Alegre/RS, e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
45, neste ato representada pelo seu Presidente Nelson Freitas Eguia, brasileiro, casado, 

dentista, inscrito no CPF/MF sob o nº 656.488.110-04, doravante denominado simplesmente 
, e o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

............................. doravante designado CONTRATADO, 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que co
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica

iante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestar serviços de 

hospedagem do Portal institucional e do Portal de Acesso à Informação – LAI-CRO/RS ambos do Conselho 
Regional de Odontologia do RS, e-mail marketing e plano de hospedagem (com Banco de Dados 
PostgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front end Angular 4 em NodeJS), 
para o Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul – CRO/RS, conforme descrição técnica 
redigida em “Descrição dos serviços a serem fornecidos”, conforme Termo de referência, 

. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

.2. O Edital de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

IGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início em 17/04/2024

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

rá à CONTRATADA o valor total mensal de R$ _______
perfazendo um total anual de R$ _______ (xxxxxxxxxxxxxxxx). 

inclusos no preço todos os tributos incidentes, inclusive os tributos que devem ser retidos no 

PAGAMENTO 
.1. Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO

Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 
objeto, o número da Ordem de Compra, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul 
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O Conselho Regional de Odontologia do Estado do Rio Grande do Sul, CRO/RS, autarquia federal de 
fiscalização do exercício profissional, criada pela Lei nº 4324, de 14 de abril de 1964, com sede na Rua 

110, Porto Alegre/RS, e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
45, neste ato representada pelo seu Presidente Nelson Freitas Eguia, brasileiro, casado, 

4, doravante denominado simplesmente 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 
conforme atos constitutivos da 

tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

a Dispensa Eletrônica nº 

contratação de empresa especializada para prestar serviços de 
CRO/RS ambos do Conselho 

mail marketing e plano de hospedagem (com Banco de Dados 
PostgreSQL 9.4 ou superior, Rest: LoopBack 3.0+ com NodeJS + Express, Front end Angular 4 em NodeJS), 

conforme descrição técnica 
, conforme Termo de referência, anexo a este Termo 

independentemente de transcrição: 

/2024, na forma do artigo 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

_______ (xxxxxxxxxxxxxxxx), 

inclusos no preço todos os tributos incidentes, inclusive os tributos que devem ser retidos no 

.1. Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO-RS a Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 
objeto, o número da Ordem de Compra, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da 
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conta bancária da Contratada, acompanhadas de declaraçã
do pagamento. 
4.2. O pagamento será feito mensalmente, sempre no dia primeiro de cada mês, conforme previsão da 
melhor proposta, sendo que a Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias
vencimento, mediante protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada
4.3. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, o 
Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertid
com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as 
partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5
úteis, a partir do recebimento, para efetuar a análise e o pagamento.
4.4. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 
obrigação pela autoridade competente.
4.5. O pagamento somente poderá ser efetuado se
4.6. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada.
4.7. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidente
quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 
disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução normativa 
nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica do contratante. 
4.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por 
cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, onde:  
EM = encargos moratórios  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
V = valor a ser pago  
I = índice de atualização financeira = 0,0001643.
 
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE 
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pr
assinatura do contrato. 
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pel
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
5.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
5.6. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
6.1. Será responsabilidade do CRO/RS, representado pelos seus dirigentes e servidores prepostos ou 
representantes, para os efeitos desta contratação:
6.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa p
normas e condições assumidas por ocasião da proposta e da assinatura do contrato.
6.1.2. Permitir acesso do pessoal da empresa contratada nas dependências da sede do CRO/RS em Porto 
Alegre, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.
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conta bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito 

O pagamento será feito mensalmente, sempre no dia primeiro de cada mês, conforme previsão da 
melhor proposta, sendo que a Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias
vencimento, mediante protocolo na Tesouraria do CRO/RS por parte da Contratada. 

. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, o 
Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, de acordo 
com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as 
partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5
úteis, a partir do recebimento, para efetuar a análise e o pagamento. 

. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 
obrigação pela autoridade competente. 

. O pagamento somente poderá ser efetuado se a contratada estiver em situação fiscal regular.

. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o fornecimento do produto, 
quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 

96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução normativa 
nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica do contratante.  

. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
ma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO

entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por 
cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

I = índice de atualização financeira = 0,0001643. 

REAJUSTE  
inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
ste. 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

GAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
.1. Será responsabilidade do CRO/RS, representado pelos seus dirigentes e servidores prepostos ou 

representantes, para os efeitos desta contratação: 
.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições assumidas por ocasião da proposta e da assinatura do contrato.
.1.2. Permitir acesso do pessoal da empresa contratada nas dependências da sede do CRO/RS em Porto 

disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.
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o de optante ou não pelo simples, para depósito 

O pagamento será feito mensalmente, sempre no dia primeiro de cada mês, conforme previsão da 
melhor proposta, sendo que a Contratada deverá apresentar a nota fiscal no mínimo 5 (cinco) dias da data do 

 
. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, o 

a no prazo fixado para pagamento, de acordo 
com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as 
partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5) dias 

. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 

a contratada estiver em situação fiscal regular. 
. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

s sobre o fornecimento do produto, 
quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 

96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução normativa 

. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
ma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO-RS, 

entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

azo de um ano contado da data de 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
o Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

.1. Será responsabilidade do CRO/RS, representado pelos seus dirigentes e servidores prepostos ou 

ossa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições assumidas por ocasião da proposta e da assinatura do contrato. 

.1.2. Permitir acesso do pessoal da empresa contratada nas dependências da sede do CRO/RS em Porto 
disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações. 
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6.1.3. Rejeitar as propostas cujas especificações dos serviços não atendam aos requisitos mínimos 
constantes do objeto deste Termo de Referência e solicitar a sua imediata substituição.
6.1.4. Aprovar a proposta que atender as especificações de acordo com o exigido neste Termo de 
Referência. 
61.5. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 
contratada. 
6.1.6. Fiscalizar, gerenciar e monitorar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem prestados pela 
CONTRATADA, independentemente da fiscalização realizada pela CONTRATADA, responsável pela correta 
execução dos serviços. 
6.1.7. Efetuar o pagamento de suas obrigações na data de 
6.1.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando for o caso.
6.1.9. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante a vigência 
do contrato, tomando as medidas de rescisão e penali
requisitos.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
7.1. Será responsabilidade da empresa contratada o seguinte:
7.1.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento, no prazo 
Referência, conforme a descrição dos serviços acima explicitada, atendidas todas as disposições legais e 
regulamentares e observados os requisitos e as normas constantes da proposta vencedora e do contrato.
7.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas. 
7.1.3. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas (mormente as certidões negati
que solicitado pelo CRO/RS, durante a vigência do contrato.
7.1.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CRO/RS e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na presta
representantes ou preposto. 
7.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência do 
CRO/RS. 
7.1.6. Não caucionar ou utilizar o contrato pa
anuência do CRO/RS. 
7.1.7. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente as reclamações feitas e 
corrigindo, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CRO/RS, todos os err
prestação dos serviços. 
7.1.8. Na forma prevista no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a empresa CONTRATADA fica obrigada a 
aceitar acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto e preço ofertados.
7.1.9. Prestar esclarecimentos ao CRO/RS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
independentemente de solicitação. 
7.1.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo
decorrente, independente da fiscalização exercida pelo CRO/RS.
7.1.11. Quando da assinatura do contrato, disponibilizar para o CRO/RS todos os meios de contatos 
existentes, tais como: nome da pessoa para contato, endereço, e
7.1.12. Quando da assinatura do contrato
responsável junto ao CRO/RS para responder pela correta execução dos serviços.
7.1.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações sociais, trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive 
seguro de acidentes de trabalho ou outro necessário, dos seus funcionários que prestarão os serviços 
contratados. 
7.1.14. Em caso de rescisão contratual a Contratada fica obrigada a fornecer os backups para migração dos 
dados; 
7.1.15. Durante a execução do presente Contrato, a Contratada deve disponibilizar à Contratante em seu 
painel de controle o acesso as informações do serviço, tais como relatório de utilização das contas de e
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.1.3. Rejeitar as propostas cujas especificações dos serviços não atendam aos requisitos mínimos 
constantes do objeto deste Termo de Referência e solicitar a sua imediata substituição.

.1.4. Aprovar a proposta que atender as especificações de acordo com o exigido neste Termo de 

1.5. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 

torar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem prestados pela 
CONTRATADA, independentemente da fiscalização realizada pela CONTRATADA, responsável pela correta 

.1.7. Efetuar o pagamento de suas obrigações na data de vencimento. 

.1.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando for o caso.

.1.9. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante a vigência 
do contrato, tomando as medidas de rescisão e penalização para o caso de a CONTRATADA desatender tais 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
.1. Será responsabilidade da empresa contratada o seguinte: 

se pelo fornecimento, no prazo definido, dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, conforme a descrição dos serviços acima explicitada, atendidas todas as disposições legais e 
regulamentares e observados os requisitos e as normas constantes da proposta vencedora e do contrato.

2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

.1.3. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas (mormente as certidões negativas), apresentando documentação comprobatória sempre 
que solicitado pelo CRO/RS, durante a vigência do contrato. 

.1.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CRO/RS e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na prestação dos serviços contratados, por qualquer de seus funcionários, 

.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência do 

.1.6. Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 

.1.7. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente as reclamações feitas e 
corrigindo, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CRO/RS, todos os erros e falhas verificadas na 

.1.8. Na forma prevista no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a empresa CONTRATADA fica obrigada a 
aceitar acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto e preço ofertados.

. Prestar esclarecimentos ao CRO/RS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

.1.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus 
calização exercida pelo CRO/RS. 

.1.11. Quando da assinatura do contrato, disponibilizar para o CRO/RS todos os meios de contatos 
existentes, tais como: nome da pessoa para contato, endereço, e-mail, telefone e fax.

.1.12. Quando da assinatura do contrato, indicar 1 (um) profissional de seu quadro funcional, para ser o 
responsável junto ao CRO/RS para responder pela correta execução dos serviços. 

se por todas as obrigações sociais, trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive 
eguro de acidentes de trabalho ou outro necessário, dos seus funcionários que prestarão os serviços 

.1.14. Em caso de rescisão contratual a Contratada fica obrigada a fornecer os backups para migração dos 

presente Contrato, a Contratada deve disponibilizar à Contratante em seu 
painel de controle o acesso as informações do serviço, tais como relatório de utilização das contas de e
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.1.3. Rejeitar as propostas cujas especificações dos serviços não atendam aos requisitos mínimos 
constantes do objeto deste Termo de Referência e solicitar a sua imediata substituição. 

.1.4. Aprovar a proposta que atender as especificações de acordo com o exigido neste Termo de 

1.5. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 

torar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem prestados pela 
CONTRATADA, independentemente da fiscalização realizada pela CONTRATADA, responsável pela correta 

.1.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando for o caso. 

.1.9. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante a vigência 
zação para o caso de a CONTRATADA desatender tais 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

definido, dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, conforme a descrição dos serviços acima explicitada, atendidas todas as disposições legais e 
regulamentares e observados os requisitos e as normas constantes da proposta vencedora e do contrato. 

2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

.1.3. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
vas), apresentando documentação comprobatória sempre 

.1.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CRO/RS e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
ção dos serviços contratados, por qualquer de seus funcionários, 

.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência do 

ra qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 

.1.7. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente as reclamações feitas e 
os e falhas verificadas na 

.1.8. Na forma prevista no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a empresa CONTRATADA fica obrigada a 
aceitar acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto e preço ofertados. 

. Prestar esclarecimentos ao CRO/RS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

lhe integralmente o ônus 

.1.11. Quando da assinatura do contrato, disponibilizar para o CRO/RS todos os meios de contatos 
mail, telefone e fax. 

, indicar 1 (um) profissional de seu quadro funcional, para ser o 

se por todas as obrigações sociais, trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive 
eguro de acidentes de trabalho ou outro necessário, dos seus funcionários que prestarão os serviços 

.1.14. Em caso de rescisão contratual a Contratada fica obrigada a fornecer os backups para migração dos 

presente Contrato, a Contratada deve disponibilizar à Contratante em seu 
painel de controle o acesso as informações do serviço, tais como relatório de utilização das contas de e-
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mails, capacidade de dados disponível para as contas de e
e-mail, relatórios de site, e-mail, CPU, memória, bem como acesso aos backups.
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
declaração ou de aceitação expressa. 
8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrado
8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
8.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
8.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
8.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusu
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
8.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
realizado.  
8.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
8.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser des
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
8.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
8.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grav
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supe
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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mails, capacidade de dados disponível para as contas de e-mail, espaço web, gerenciamento das contas de 
mail, CPU, memória, bem como acesso aos backups. 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
provação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 
ratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

dividual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
ado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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renciamento das contas de 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

procedimento de contratação, independentemente de 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

provação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

ratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

la, devendo o Contratado 

. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

dividual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

envolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
ado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

e dano à Administração ou ao funcionamento 

rveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

ção sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 



Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul
 

Rua Vasco da Gama, 720 
Site: www.crors.org.br             E

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2
ii) Impedimento de licitar e contratar
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
iv) Multa: 

(1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 
 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157)
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.
9.5. A aplicação das sanções realizar
ampla defesa ao Contratado, observando
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também seja
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
9.8. A personalidade jurídica do Contratado 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à p
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sa
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

o aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

ração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida;
compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

nções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

dministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

o Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

ões serão considerados (art. 156, §1º): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 

çoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à p
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
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o aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 
compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

nções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
dministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

çoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
m tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
nções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
10.1. O contrato se extingue quando vencido o 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
10.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido co
desse dia. 
10.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
30 (trinta) dias da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
comunicação. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialme
10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.3.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas orçamentárias decorrentes da prestação de serviços objeto deste contrato correrão
conta da Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.04.004.022 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger
de 2021. 
12.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre a
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – 
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

ários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 30 (trinta

continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 30 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
.1. As despesas orçamentárias decorrentes da prestação de serviços objeto deste contrato correrão

6.2.2.1.1.01.04.04.004.022 - Serviços de Informática. 

 ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
ários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
trinta) dias de antecedência 

continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
 (trinta) dias da data da 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

.1. As despesas orçamentárias decorrentes da prestação de serviços objeto deste contrato correrão à 

ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

s partes contratantes poderão exceder o limite 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
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CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO
14.1. Elegem, as partes contratantes, a Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro foro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo 
assinadas, a tudo presentes. 
 
 

 
 
 
 

_________________________________

TESTEMUNHAS: 

1- 
 
 
 
 
2-  
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DO FORO 
.1. Elegem, as partes contratantes, a Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para dirimir todas e quaisquer 

controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro foro, por mais 

starem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo 

Porto Alegre, ........... de ............ de 202

_________________________________ 
Presidente do CRO-RS 
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.1. Elegem, as partes contratantes, a Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro foro, por mais 

starem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo 

........... de ............ de 2024 
 

. 


